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1992-1995 — assessora do Secretário de Estado do
Turismo;

1991-1995 — advogada nos serviços jurídicos do
Banco de Fomento e Exterior;

1990-1992 — avençada da Direcção-Geral do
Turismo. Advogada;

1988-1990 — técnica superior de 1.a classe do Gabi-
nete dos Assuntos de Justiça e depois do Gabi-
nete para a Modernização Legislativa, no ter-
ritório de Macau;

1987-1988 — advogada estagiária.

Outros dados de interesse:

Membro da direcção da Caixa de Previdência dos
Advogados e Solicitadores (tesoureira) no trié-
nio de 1992-1995;

Representou o Ministério de Comércio e Turismo
nas negociações de algumas directivas comuni-
tárias e participou na elaboração de vários pro-
jectos de diplomas na área do turismo;

Orientou várias acções de formação a nível da
administração central e local, ao longo do ano
de 1997, relativas à nova legislação turística;

Directora do Departamento de Assuntos Jurídicos,
responsável pela instalação do mesmo;

Participou em diversas conferências, seminários e
palestras, enquanto oradora ou moderadora.

Trabalhos de investigação:

«Da articulação entre os Planos Especiais de Orde-
namento do Território e os demais instrumentos
de planeamento territorial» (discutido em 1998,
em «Direito de urbanismo», pós-graduação);

«O estatuto jurídico do pessoal dirigente dos ser-
viços públicos» (discutido em 1998, em «Direito
da função pública», pós-graduação);

«Depois da cortina de ferro: o conceito estratégico
da NATO e a reforma das Nações Unidas»
(apresentado no Curso de Auditores de Defesa
Nacional, Setembro de 2000, publicado na
Revista Jurídica da FDL).

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 701/2003
de 1 de Agosto

O n.o 3 do artigo 67.o do Código dos Impostos Espe-
ciais de Consumo, na redacção dada pelo artigo 31.o
da Lei n.o 32-B/2002, de 30 de Dezembro, determina
que as bebidas espirituosas acondicionadas para venda
ao público devem ter aposta, no momento da introdução
no consumo, de modo a não permitir a sua reutilização,
uma estampilha especial. Por outro lado, o n.o 2 do
artigo 67.o do referido Código estabelece que as for-
malidades a observar para a requisição, fornecimento
e controlo das estampilhas especiais, bem como a criação
do respectivo modelo, são regulamentadas por portaria
do Ministro dos Finanças.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das

Finanças, nos termos do n.o 2 do artigo 67.o do Código

dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, com a
última redacção introduzida pela Lei n.o 32-B/2002, de
30 de Dezembro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Incidência, modelo e especificações técnicas

1.o A presente portaria aplica-se às bebidas espiri-
tuosas definidas no artigo 1.o do Regulamento (CEE)
n.o 1576/89, do Conselho, de 29 de Maio.

2.o Os modelos e as especificações técnicas da estam-
pilha especial referida no n.o 1 do artigo 67.o do Código
dos Impostos Especiais de Consumo constam do anexo I
à presente portaria.

CAPÍTULO II

Requisição e fornecimento das estampilhas

3.o Os operadores referidos nos n.os 5 e 6 do artigo 67.o
do Código dos Impostos Especiais de Consumo deverão
apresentar nas entidades e nas condições referidas no
n.o 7.o a requisição das quantidades de estampilhas espe-
ciais consideradas necessárias.

4.o As requisições serão formalizadas em papel tim-
brado do operador nos termos do modelo constante
do anexo II à presente portaria.

5.o A venda de estampilhas aos operadores só será
efectuada, no mínimo, nas seguintes quantidades:

Modelo A, em folhas — 24 ou múltiplos de 24;
Modelo A, cortadas — 500 ou múltiplos de 500;
Modelo B — 5000 ou múltiplos de 5000.

6.o As tabelas de códigos necessárias ao correcto
preenchimento das requisições constam do anexo III à
presente portaria.

7.o As requisições são processadas em três vias e serão
entregues nos termos seguintes:

Original — consoante o produto e a localização do
operador — Direcção-Geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar (DGFCQA),
Instituto da Vinha e do Vinho (IVV), comissões
vitivinícolas regionais reconhecidas como enti-
dades certificadoras (CVR), Instituto do Vinho
da Madeira (IVM) e Direcção Regional do
Comércio, Indústria e Energia (DRCIE);

Duplicado — operador;
Triplicado — estância aduaneira competente.

8.o As estampilhas serão entregues ao operador pelas
entidades referidas no n.o 7.o

9.o As entidades referidas no n.o 7.o averbarão em
todos os exemplares das requisições as quantidades for-
necidas e enviarão o triplicado, mensalmente, à estância
aduaneira competente.

10.o Os exemplares das requisições deverão ser con-
servados em arquivo pelo prazo de três anos.

11.o Os operadores são obrigados a comunicar à
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais da DGAIEC as quantidades que prevêem
requisitar, anualmente, até ao fim do mês de Setembro
do ano anterior.
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CAPÍTULO III

Aposição

12.o As estampilhas serão obrigatoriamente apostas
antes de as bebidas espirituosas serem declaradas para
consumo, nos entrepostos fiscais de produção, nos entre-
postos fiscais de armazenagem, nos entrepostos adua-
neiros ou, no caso de venda em hasta pública, no arma-
zém de leilões e nas estâncias aduaneiras onde os
produtos forem declarados para introdução em livre prá-
tica e consumo.

13.o No caso de recepção de bebidas espirituosas por
operadores registados, não registados e representantes
fiscais, as estampilhas são obrigatoriamente apostas na
origem.

CAPÍTULO IV

Controlo e apuramento

14.o As bebidas espirituosas que se encontrem seladas
e não se destinem a ser introduzidas no consumo no
território nacional não poderão ser expedidas ou expor-
tadas sem a prévia inutilização das respectivas estam-
pilhas, a qual se fará sob controlo aduaneiro da estância
aduaneira competente e registo nas contas-correntes
previstas nos n.os 15.o e 16.o

15.o Os operadores deverão organizar e manter actua-
lizada uma conta-corrente de estampilhas de acordo com
o modelo constante do anexo IV à presente portaria.

16.o A estância aduaneira competente organizará e
manterá actualizado um registo de requisições e uma
conta-corrente de cada operador, de acordo com os
modelos constantes do anexo IV à presente portaria.

17.o As contas-correntes referidas nos n.os 15.o e 16.o
poderão ser organizadas com recurso a meios infor-
máticos.

18.o Os operadores são obrigados a declarar à estância
aduaneira competente, anualmente, até ao dia 31 de
Janeiro, discriminadamente, o saldo das estampilhas na
sua posse, reportado a 31 de Dezembro do ano anterior.

19.o A falta de cumprimento das obrigações previstas
nos n.os 11.o e 18.o implica a suspensão de novos for-
necimentos até à regularização da situação.

20.o As declarações de introdução em livre prática
e consumo feitas no formulário do documento admi-
nistrativo único (DAU), as declarações de introdução
no consumo (DIC) e os documentos administrativos de
acompanhamento (DAA) devem fazer menção da quan-
tidade de estampilhas apostas nos produtos e respectivo
modelo.

CAPÍTULO V

Inutilização e extravio

21.o A declaração de extravio ou inutilização durante
o processo de aposição nos locais referidos nos n.os 12.o
e 13.o apenas será aceite nas condições estabelecidas
nos números seguintes.

22.o A inutilização será justificada, consoante o caso,
através da entrega na estância aduaneira competente
das estampilhas inutilizadas ou, no caso de selagem na
origem, de declaração emitida pelos serviços compe-
tentes do país para onde foram enviadas ou ainda, em
caso fortuito ou de força maior, em processo adminis-
trativo em que o operador faça prova cabal dos factos
invocados.

23.o Consideram-se automaticamente justificadas as
inutilizações que anualmente não ultrapassem 4% das
estampilhas correspondentes às unidades engarrafadas.

24.o Para aplicação do disposto no n.o 7 do artigo 67.o
do Código dos Impostos Especiais de Consumo, devem
ter-se em conta, por um lado, as existências iniciais de
estampilhas e as quantidades de estampilhas fornecidas
aos operadores e, por outro, as quantidades de estam-
pilhas apostas nos produtos introduzidos no consumo
ou expedidos em regime de suspensão com destino a
entrepostos fiscais nacionais.

25.o O extravio apenas será justificado no âmbito do
processo administrativo referido no n.o 22.o

26.o Em casos devidamente justificados, as estampi-
lhas especiais poderão ser destruídas sob controlo das
autoridades aduaneiras, lavrando-se o respectivo auto.

CAPÍTULO VI

Preço de venda e disposições finais

27.o As estampilhas especiais destinadas às bebidas
espirituosas são vendidas nas entidades referidas no
n.o 7.o, consoante se trate de bebidas espirituosas vínicas
ou não vínicas, pelo montante correspondente ao preço
unitário, fixado anualmente por despacho do Ministro
das Finanças, sem prejuízo de o mesmo ser desde já
fixado em E 0,011 para o modelo A, em folhas, em
E 0,012 para o modelo A, cortados, e em E 0,015 para
o modelo B.

28.o O previsto na presente portaria não prejudica
as taxas fixadas nas Portarias n.os 383/97, de 12 de Junho,
1120/2002, de 27 de Agosto, e 184/2002, de 2 de Dezem-
bro, da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais da Região Autónoma da Madeira, e 16/2002,
de 21 de Fevereiro, da Secretaria Regional da Economia
da Região Autónoma dos Açores, as quais continuam
a ser cobradas pelas referidas entidades e de acordo
com os procedimentos que se encontram instituídos.

29.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Outubro de 2003, sem prejuízo do previsto
na parte final do número seguinte.

30.o A partir da data referida no número anterior,
as bebidas espirituosas só podem ser declaradas para
consumo desde que tenham aposta uma das estampilhas
referidas na presente portaria, pelo que as requisições
deverão ser apresentadas pela primeira vez nas enti-
dades referidas no n.o 7.o até 1 de Setembro de 2003.

31.o As estampilhas especiais são vendidas pela Direc-
ção de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e
Materiais da DGAIEC às entidades referidas no n.o 7,
pelo preço unitário fixado anualmente por despacho do
Ministro das Finanças.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite, em 17 de Julho de 2003.

ANEXO I

Estampilhas especiais para bebidas espirituosas

Modelo A

Dimensões do selo:

Comprimento — 160 mm;
Largura — 18,5 mm.

Desenho — no lado esquerdo, inscrição, «Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
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o Consumo»; no centro, numeração alfanumérica, a pri-
meira letra para o ano, a segunda letra para a série
e sete dígitos para numeração sequencial anual; e no
lado direito, holograma, com escudos nacionais, estam-
pados. Numa primeira fase, o primeiro dígito será
impresso autonomamente à impressão.

Forma de apresentação:

Em folha com formato 30 cm×34 cm, com
24 estampilhas, embaladas em conjuntos de
250 folhas; ou

Cortados, cintados em grupos de 500 exemplares,
embalados em caixas de 60 000 unidades.

Papel — sem elementos de segurança e sem ser
autocolante.

Modelo B

Formato:

Circular, com diâmetro de 20 mm;
Etiqueta holográfica autocolante, com escudos

nacionais e com numeração alfanumérica, a pri-
meira letra para o ano, a segunda letra para a
série e sete dígitos para numeração sequencial
anual.

Forma de apresentação:

Em rolos de 5000 unidades, com mandril interno
de 2 polegadas;

Distância entre hologramas — 5,4 mm;
Largura dos rolos — 26 mm.

ANEXO II

Requisição de estampilhas especiais para bebidas espirituosas

ANEXO III

Requisições de estampilhas especiais
para bebidas espirituosas

Tabela de códigos

I — Continente

Aguardentes vínicas e bagaceiras:

A 01.01 — capacidade igual ou inferior a 0,25 l;
A 01.02 — capacidade superior a 0,25 l e igual ou infe-

rior a 0,5 l;

A 01.03 — capacidade superior a 0,5 l e igual ou inferior
a 1 l;

A 01.04 — capacidade superior a 1 l.

Aguardentes vínicas e bagaceiras envelhecidas:

A 02.01 — capacidade igual ou inferior a 0,25 l;
A 02.02 — capacidade superior a 0,25 l e igual ou infe-

rior a 0,5 l;
A 02.03 — capacidade superior a 0,5 l e igual ou inferior

a 1 l;
A 02.04 — capacidade superior a 1 l.

Outras bebidas espirituosas vínicas:

A 03.01 — capacidade igual ou inferior a 0,25 l;
A 03.02 — capacidade superior a 0,25 l e igual ou infe-

rior a 0,5 l;
A 03.03 — capacidade superior a 0,5 l e igual ou inferior

a 1 l;
A 03.04 — capacidade superior a 1 l.

Aguardentes não vínicas:

A 04.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
A 04.02 — capacidade superior a 0,15 l.

Gin e genebra:

A 05.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
A 05.02 — capacidade superior a 0,15 l.

Licores:

A 06.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
A 06.02 — capacidade superior a 0,15 l.

Whisky:

A 07.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
A 07.02 — capacidade superior a 0,15 l.

Vodka:

A 08.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
A 08.02 — capacidade superior a 0,15 l.

Outras bebidas espirituosas não vínicas:

A 09.0 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
A 09.02 — capacidade superior a 0,15 l.

II — Região Autónoma dos Açores

Licores produzidos na Região Autónoma dos Açores:

B 01.01 — capacidade igual ou inferior a 0,2 l;
B 01.02 — capacidade superior a 0,2 l.

Outras bebidas espirituosas produzidas na Região
Autónoma dos Açores:

B 02.01 — capacidade igual ou inferior a 0,2 l;
B 02.02 — capacidade superior a 0,2 l.

Outras bebidas espirituosas provenientes de outros
países para consumo na Região Autónoma dos Açores:

B 03.01 — capacidade igual ou inferior a 0,2 l;
B 03.02 — capacidade superior a 0,2 l.
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III — Região Autónoma da Madeira

Aguardente de cana ou rum regional:

C 01.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
C 01.02 — capacidade superior a 0,15 l.

Outras bebidas espirituosas produzidas na Região
Autónoma da Madeira:

C 02.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
C 02.02 — capacidade superior a 0,15 l.

Outras bebidas espirituosas provenientes de outros
países para consumo na Região Autónoma da Madeira:

C 03.01 — capacidade igual ou inferior a 0,15 l;
C 03.02 — capacidade superior a 0,15 l.

ANEXO IV

Conta-corrente de estampilhas especiais para bebidas
espirituosas fornecidas

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 702/2003

de 1 de Agosto

Pela Portaria n.o 1353/2002, de 25 de Outubro, foi
concessionada à Campo — Quinta de Repouso e
Lazer, L.da, a zona de caça turística da Herdade dos
Esquerdos (processo n.o 750-DGF), situada no muni-
cípio de Monforte, com uma área de 574,9950 ha, válida
até 8 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,

de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade dos Esquerdos (processo n.o 750-DGF), abran-
gendo os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Vaiamonte e Assumar, município
de Monforte, com uma área de 550,4750 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável, condicionado à conclusão da obra do
pavilhão de caça até 15 de Novembro de 2003, à veri-
ficação da conformidade da obra com o projecto apro-
vado pela DGT em 13 de Dezembro de 2002 e à con-
clusão do alojamento turístico previsto.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 16
de Julho de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, em 7 de Julho de
2003.

Portaria n.o 703/2003
de 1 de Agosto

Pela Portaria n.o 697/91, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à VALANA — Sociedade Agro-Cinegética,
S. A., a zona de caça turística da Carreta (processo
n.o 717-DGF), situada no município de Coruche, com
uma área de 521,60 ha, válida até 15 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-


